
Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 26 de março de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial da Riigikohus — Estónia) — processo penal contra A. P.

(Processo C-2/19) (1)

(Reenvio prejudicial — Decisão-Quadro 2008/947/JAI — Reconhecimento mútuo das sentenças e das 
decisões relativas à liberdade condicional — Âmbito de aplicação — Sentença que aplica uma pena 

privativa de liberdade suspensa — Medida de vigilância — Obrigação de não cometer uma nova infração 
penal — Obrigação de origem legal)

(2020/C 215/19)

Língua do processo: estónio

Órgão jurisdicional de reenvio

Riigikohus

Parte no processo nacional

A. P.

Dispositivo

O artigo 1.o, n.o 2, da Decisão-Quadro 2008/947/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, respeitante à aplicação do 
princípio do reconhecimento mútuo às sentenças e decisões relativas à liberdade condicional para efeitos da fiscalização das 
medidas de vigilância e das sanções alternativas, lido em conjugação com o artigo 4.o, n.o 1, alínea d), da mesma, deve ser 
interpretado no sentido de que o reconhecimento de uma sentença que aplicou uma pena privativa de liberdade, cuja 
execução está suspensa sob a única condição do respeito de uma obrigação legal de não cometimento de uma nova infração 
penal durante um período de suspensão, está abrangido pelo âmbito de aplicação desta decisão-quadro, desde que essa 
obrigação legal decorra dessa sentença ou de uma decisão relativa à liberdade condicional proferida com base na referida 
sentença, o que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 

(1) JO C 93, de 11.03.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 26 de março de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
de Landgericht Saarbrücken — Alemanha) –JC/Kreissparkasse Saarlouis

(Processo C-66/19) (1)

(Reenvio prejudicial — Proteção dos consumidores — Diretiva 2008/48/CE — Contratos de crédito aos 
consumidores — Direito de retratação — Prazo para exercer esse direito — Requisitos relativos às 

informações que devem constar do contrato — Nota de informação que se limita a fazer referência, em 
cascata, a disposições nacionais)

(2020/C 215/20)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landgericht Saarbrücken

Parte no processo nacional

Recorrente: JC

Recorrido: Kreissparkasse Saarlouis
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Dispositivo

1) O artigo 10.o, n.o 2, alínea p), da Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, 
relativa a contratos de crédito aos consumidores e que revoga a Diretiva 87/102/CEE do Conselho, deve ser interpretado 
no sentido de que, a título das informações a especificar, de forma clara e concisa, num contrato de crédito, em aplicação 
desta disposição, figuram as modalidades de contagem do prazo de retratação, previstas no artigo 14.o, n.o 1, segundo 
parágrafo, desta diretiva.

2) O artigo 10.o, n.o 2, alínea p), da Diretiva 2008/48 deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que um contrato de 
crédito proceda, no que diz respeito às informações visadas no artigo 10.o desta diretiva, a uma remissão para uma 
disposição nacional que remete, ela própria, para outras disposições do direito do Estado-Membro em causa.

(1) JO C 139, de 15.4.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 11 de março de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pela Corte suprema di cassazione — Itália) — San Domenico Vetraria 

SpA/Agenzia delle Entrate

(Processo C-94/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Sexta Diretiva 
77/388/CEE — Artigos 2.o e 6.o — Âmbito de aplicação — Operações tributáveis — Prestação de serviços 

efetuada a título oneroso — Destacamento de pessoal por uma sociedade-mãe para a sua filial — 
Reembolso pela filial limitado às despesas realizadas»]

(2020/C 215/21)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte suprema di cassazione

Partes no processo principal

Recorrente: San Domenico Vetraria SpA

Recorrida: Agenzia delle Entrate

com a intervenção de: Ministero dell’Economia e delle Finanze

Dispositivo

O artigo 2.o, ponto 1, da Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das 
legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado: matéria coletável uniforme, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação 
nacional em virtude da qual não são considerados relevantes para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado os 
empréstimos ou destacamentos de pessoal de uma sociedade-mãe para a sua filial, realizados exclusivamente mediante o 
reembolso dos custos respetivos, quando os montantes pagos pela filial à sociedade-mãe, por um lado, e esses empréstimos 
ou destacamentos, por outro, estiverem reciprocamente condicionados. 

(1) JO C 182, de 27.5.2019.
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